
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 - PRIORIDADE COVID-19 - DECRETO Nº 40.584, DE 1º DE ABRIL DE 2020

ATO CONVOCATÓRIO - DISPENSA DE LICITAÇÃO nº  07/2020 - FHB-DF

Assunto: Contratação Emergencial de Empresa. Dispensa de Licitação.

A  Fundação  Hemocentro  de  Brasília,  neste  ato  representada  pela  Presidência  -  FHB-DF/PR  convoca  as  empresas
interessadas para par-cipar da Dispensa de Licitação, a qual será instruída com fundamento no art. 4º, da Lei Federal
nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

O objeto  do  presente  refere-se  à  aquisição  de  ÁLCOOL ETÍLICO  70% e  LENÇOL DESCARTÁVEL,  visando  atender  às
demandas da Fundação Hemocentro de Brasília frente à atual situação de emergência em saúde pública e pandemia
declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em decorrência do novo CORONAVÍRUS (COVID-19), conforme
condições e especificações constantes no Termo de Referência, Minuta Contratual para Dispensa de Licitação e Modelo
de Proposta Comercial, anexos.

1. DO ENVIO DA PROPOSTA

A proposta comercial deverá ser enviada em papel -mbrado; com todas as folhas rubricadas e numeradas; assinada
pelo representante legal da empresa; via endereço eletrônico licitacao@Mb.df.gov.br, até o dia 14/07/2020, às 9:00h.

Passada a fase de recebimento das propostas, as mesmas serão avaliadas de acordo com os critérios de aceitação
previstos no Termo de Referência. A empresa, cuja proposta tenha sido aprovada após avaliação técnica e que
tenha ofertado menor preço por item a ser adquirido, deverá encaminhar, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis
contados a par-r da solicitação, que será feita por meio do correio eletrônico constantes da proposta, toda a
documentação de habilitação solicitada neste OPcio, bem como no Termo de Referência.

A  documentação  necessária  à  habilitação  deverá  ser  apresentada  por  meio  digital,  auten-cada  por  cartório
competente ou validável digitalmente.

Somente serão aceitas as documentações por meio eletrônico, na forma acima citada. Caso se faça necessário e
devidamente mo-vado, serão solicitadas as documentações originais, de forma a verificar se a documentação
apresentada previamente corresponde à original e para posterior arquivamento, conforme Portaria nº 459/2016
SEPLAG-DF, ar-go 16, II.

2. DA PROPOSTA DE PREÇO

A Proposta de Preços deverá: 

Conter o número deste oPcio e da Dispensa de Licitação; 
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Ser digitada, assinada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo a Razão Social, CNPJ, endereço da firma e
dados bancários;

Apresentar dados bancários, em atendimento ao ar-go 6º do Decreto nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011;

Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta
corrente e agência que deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767, de 17 de fevereiro de
2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18 de fevereiro de 2011;

Conter preço unitário e  total  do item,  expressos  em algarismo e por  extenso em moeda nacional.  Havendo
divergência entre o preço unitário e o total  do produto ofertado, prevalecerá o primeiro, e entre o valor em
algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

Conter declaração expressa que os preços oferecidos englobam todos os tributos, embalagens, encargos sociais,
frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta Dispensa;

Conter a indicação de uma única marca para o item, sem prejuízo da indicação de todas as caracterís-cas do
produto cotado, com especificações claras e detalhadas, inclusive -po, referência, observadas as especificações
constantes no Termo de Referência;

Ter prazo de validade expresso, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega;

Conter declaração expressa que a contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material  de acordo com o
Termo de Referência;

A avaliação técnica será realizada pelo setor Núcleo de Material - NUMAT.

3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

Cédula de Iden-dade do responsável pela assinatura do contrato;

Registro comercial, no caso de empresa individual;

Ato cons-tu-vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais,  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores;

Inscrição do ato cons-tu-vo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a-vidade assim o exigir.

4. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela-vo ao domicílio ou sede do
licitante, per-nente ao seu ramo de a-vidade e compaXvel com o objeto contratual;

Prova  de  Regularidade  para  com  a  Fazenda  Nacional  que  deverá  ser  efetuada  mediante  Cer-dão  Conjunta
expedida pela Secretaria da Receita Federal  e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,  referente aos tributos
federais e à Dívida A-va da União, por elas administrados, conforme preconizado no ar-go 1º do Decreto nº
6.106/2007;

Cer-dão Nega-va de Débitos ou cer-dão posi-va com efeito de nega-va, emi-da pela Secretaria de Estado de
Economia do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do
Distrito Federal, que poderá ser ob-da através do site www.fazenda.df.gov.br;

Cer-ficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, nos
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termos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990;

Cer-dão  Nega-va  de  Débitos  Rela-vos  às  Contribuições  Previdenciárias  e  às  de  Terceiros,  expedida  pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o
disposto no ar-go 4º do Decreto nº 6.106, de 30 de abril de 2007;

Cer-dão Nega-va de Débitos Trabalhistas;

Nos termos do ar-go 29, inciso III, da lei nº 8.666/93, a regularidade fiscal deve ser comprovada em relação às
fazendas Públicas (Distrital e Federal), independentemente do ramo de a-vidade do licitante;

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Não se aplica.

6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl-mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs-tuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

Cer-dão nega-va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa Psica.

7. OUTRAS DECLARAÇÕES

Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impedi-vo da habilitação exigida; somente se houver
fato impedi-vo;

Declaração de que não u-liza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores de 18 (dezoito) anos para a realização
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não u-liza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de
menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a par-r de 14 (quatorze) anos, nos termos do
inciso V, do ar-go 27, da Lei nº 8.666/93;

De acordo com a Portaria nº 356 de 29 de junho de 2019, da Controladoria Geral do Distrito Federal, a empresa
par-cipante deverá apresentar, na fase da licitação com vistas à habilitação jurídica e no ato na assinatura do
contrato, declaração de que não possui servidor da Administração direta ou indireta no quadro societário da
empresa, conforme Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

Declaração de que a empresa proponente tomou conhecimento de todos os critérios e exigências descritas no
Termo de Referência, bem como no presente Ato Convocatório;

Em caso de divergência entre o presente Ato Convocatório e o Termo de Referência,  prevalecerá as normas
constantes do Termo de Referência;

 Informamos que, para habilitação, as empresas deverão estar devidamente cadastradas e habilitas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

O  proponente,  cuja  habilitação  no  SICAF,  indicar  documentos  com  validade  vencida,  deverá  encaminhar  o
respec-vo documento a fim de comprovar a sua regularidade.

É  obrigatório  à  contratada  manter  durante  a  execução  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas no certame, sob pena de rescisão do contrato e da execução da garan-a para ressarcimento
ao erário, além das penalidades já previstas em lei (ar-gos 55, inciso XIII, 78, inciso III, e 87 da Lei nº 8.666/1993).
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8. ANEXOS

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta;
Anexo III - Minuta Contratual.

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria do Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060.

OSNEI OKUMOTO
Diretor-Presidente

Fundação Hemocentro de Brasília

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

Aquisição de ÁLCOOL ETÍLICO 70% e LENÇOL DESCARTÁVEL, visando atender às demandas da Fundação
Hemocentro de Brasília frente à atual situação de emergência em saúde pública e pandemia declarada pela Organização
Mundial de Saúde (OMS), em decorrência do novo coronavírus (COVID-19).

2 - ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS:

ITEM 1 – ÁLCOOL ETÍLICO 70%

Especificação do material:

ÁLCOOL ETÍLICO  70% 1  L  -  álcool  70 °INPM ou  77  °GL,  acondicionado  em frasco
plás-co resistente com tampa rosqueável.

O material deverá apresentar registro na ANVISA.
Junto a cada entrega deverá ser enviado o cer-ficado de análise do lote.

Forma de apresentação: frasco com 1 L

QuanMtaMvo a ser adquirido:  1.320 frascos

Setores usuários:
ASHEMO, BSCUP, GEAMB, GECQ, GEPROD, UTEC, NUCOL, NUFAR, NULABE, NUSUT e
SSHMT

Código FHB: 22009

Consumo Médio Mensal EsMmado:  330 frascos 

ITEM 1 – LENÇOL DESCARTÁVEL

Especificação do material: LENÇOL DESCARTÁVEL -  Caracterís-cas do material:  falso tecido (TNT polipropileno),
textura firme, gramatura mínima de 20 g/m2, com elás-co nas barras, na cor branca,
com dimensões: 2,40 m x 0,90 m.
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Unidade de fornecimento: unidade

QuanMtaMvo a ser adquirido:   16.500 unidades

Setores usuários: ASHEMO, GEAMB, NUCOL e ODONTOLOGIA

Código FHB: 20002

Consumo Médio Mensal EsMmado: 4.130 unidades

3 - JUSTIFICATIVA:

3.1. Os insumos solicitados neste termo são essenciais para prevenção e controle da disseminação do
novo  coronavírus  (SARS-CoV-2),  devido  à  necessidade  de  intensificação  da  limpeza  e  desinfecção  de  objetos  e
superPcies com Álcool EXlico 70% e à necessidade de subs-tuição de lençol descartável a cada doador.  Além disso,
estes insumos são necessários ao cumprimento da a-vidade-fim do Hemocentro no denominado ciclo do sangue e seus
derivados,  consoante  determinado  pela  Lei  nº  10.205,  de  21  de  março  de  2001.  Nesse  sen-do,  sua  aquisição  é
fundamental para con-nuidade dos serviços prestados pela FHB ao sistema de saúde do Distrito Federal.

4 - ENQUADRAMENTO DO OBJETO:

4.1.  O  material  a  ser  adquirido  enquadra-se  na  categoria  de  bem  comum,  nos  termos  do  Decreto
n° 3.555/2000, da Lei n° 10.520/2002 e do Decreto n° 10.024/2019, por possuir padrão de desempenho e caracterís-cas
gerais e específicas usualmente encontradas no mercado. 

4.2.  O  insumo  é  necessário  ao  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional  decorrente  do coronavírus  responsável  pelo  surto  de 2019,  nos  termos do  art.  4°  da  Lei  Federal  n°
13.979/2020 e do Decreto n° 40.512/2020.

 5 - ENTREGA DO MATERIAL:

5.1. O material deverá ser entregue no Núcleo de Material da Fundação Hemocentro de Brasília (FHB), no
Setor Médico Hospitalar Norte (SMHN), Quadra 03, Conjunto A, Bloco 03, Asa Norte, Brasília-DF, CEP 70710-908, de
segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 14h às 17h.

 5.2. Prazo de entrega: a entrega dos materiais deverá ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias corridos,
contados a par-r do recebimento da nota de empenho.

 5.3. O material será recebido:

a)  provisoriamente,  para  efeito  de  posterior  verificação  da  conformidade  do  material  com  a
especificação;

b)  defini-vamente,  após  verificação  da  conformidade  dos  materiais  com  as  especificações  destes
constantes do edital e da proposta e sua consequente aceitação, o que se dará em até 20 (vinte) dias corridos após o
recebimento provisório, caso o material esteja de acordo com o solicitado em edital.

5.3.1. No caso de reprovação do objeto, a subs-tuição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, após ser no-ficada.

5.3.2. Durante o período de validade dos materiais, a contratada deverá subs-tuir os defeituosos ou com
avaria, às suas expensas, sem ônus para a FHB, em até 30 dias corridos, após ser no-ficada.

5.4. Após recebimento defini-vo do objeto, será atestada a nota fiscal para efeito de pagamento.

5.5.  Se a contratada deixar de entregar,  injus-ficadamente, o material  dentro do prazo estabelecido,
sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e penalidades con-das no edital.
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5.6. O produto deverá conter em seu material de embalagem rótulo/e-queta onde constem, no mínimo,
as seguintes informações em língua portuguesa: caracterís-cas, quan-dade, prazo de validade, lote (quando for o caso)
e origem.

5.7.  É  obrigação da  contratada a  reparação dos  vícios  verificados  nos  materiais  dentro  do prazo de
validade do objeto, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 618 da Lei nº 10.406/2002 (Código
Civil), c/c o art. 69 da Lei nº 8.666/93 e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

6 - VALIDADE DOS MATERIAIS:

6.1. Os materiais deverão apresentar validade mínima 8 (oito) meses no ato da entrega.

 7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1. Comprometer-se ao fiel cumprimento das condições do termo de referência.

7.2.  Efetuar  a  entrega  dos  materiais  em  conformidade  com  as  especificações,  condições  e  prazos
previstos no edital  e  seus  anexos e  na nota de empenho e no contrato,  no prazo e  local  indicado pela Fundação
Hemocentro de Brasília, em estrita observância às especificações do edital e da proposta, acompanhados da respec-va
nota  fiscal/fatura,  constando  detalhadamente  nos  materiais  as  indicações  de  marca,  fabricante,  modelo,  -po,
procedência, lote e prazo de validade.

7.2.1. Se a contratada deixar de entregar, injus-ficadamente, o material dentro do prazo estabelecido,
sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e penalidades con-das no edital.

7.2.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a contratada de
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os ar-gos 12, 13, 18
e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

7.3.1. O dever previsto no subitem anterior implica a obrigação de, a critério da Administração, subs-tuir,
reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento da no-ficação, o produto com avarias ou defeitos.

7.4. Abster-se de quaisquer inicia-vas que impliquem ônus para a contratante, se não previstas neste
instrumento ou expressamente autorizadas pela Fundação Hemocentro de Brasília.

7.5. Comunicar à Administração da FHB, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o
prazo de vencimento da entrega dos materiais, os mo-vos que impeçam ou impossibilitem o seu cumprimento, com a
devida comprovação.

7.6. Manter, durante a execução do contrato, em compa-bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

8.2. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto contratual, por meio de servidor designado para tal
fim pela autoridade competente do órgão.

8.3.  Aplicar  à  contratada  as  penalidades  regulamentares  e  contratuais  após  prévio  procedimento
administra-vo, garan-do o direito cons-tucional à ampla defesa.

8.4. Efetuar o pagamento conforme as normas orçamentárias e fiscais em vigor.
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9 - PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos,  contados a par-r da data final do
período de adimplemento, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

10 -  ESTIMATIVA DE PREÇOS

10.1. O valor es-mado para a presente aquisição é de R$ 77.041,80 (setenta e sete mil quarenta e um
reais e oitenta centavos).

11 - INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A disciplina das infrações e sanções administra-vas aplicáveis no curso da licitação e da contratação
é aquela prevista no edital.

12 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. Menor preço por item.

13 - VIGÊNCIA:

13.1.  Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  terão  prazo  de  duração  de  até  seis  meses  e  poderão  ser
prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de
emergência de saúde pública, conforme Art. 4º H da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  

ANEXO 1 - ESTIMATIVA DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
ÁLCOOL ETÍLICO 70% 1 L - álcool 70 °INPM ou
77  °GL,  acondicionado  em  frasco  plás-co
resistente com tampa rosqueável.

FRASCO 1.320 R$ 4,99 R$ 6.586,80

2

LENÇOL  DESCARTÁVEL  -  Caracterís-cas  do
material:  falso  tecido  (TNT  polipropileno),
textura firme, gramatura mínima de 20 g/m2,
com elás-co nas barras, na cor branca, com
dimensões: 2,40 m x 0,90 m.

UNIDADE 16.500 R$ 4,27
R$

70.455,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 77.041,80

ANEXO - II

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

(Em papel -mbrado da empresa)
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À Fundação Hemocentro de Brasília-FHB

A/C Sr. Pregoeiro

PROCESSO Nº 00063-00002794/2020-08

Dispensa de Licitação Nº _______/2020 - Lei nº 13.979/2020 - Lei de enfrentamento da emergência de saúde pública.

Prezado Senhor(a),

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para fornecimento de material (s) técnico (s) sob demanda pelo valor de R$
________ (____________), conforme Ato Convocatório e seus anexos e  dos preços abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANT

VALOR UNITÁRIO

R$

VALOR

TOTAL

R$

01

ÁLCOOL ETÍLICO 70% 1 L - álcool 70 °INPM
ou 77 °GL, acondicionado em frasco plás-co
resistente com tampa rosqueável.

O  material  deverá  apresentar  registro  na
ANVISA.
Junto a cada entrega deverá ser enviado o
cer-ficado de análise do lote.

Forma de apresentação: frasco com 1 L

 Consta o detalhamento da especificação do
produto no item 2 do Termo de Referência
(Logotipo do Hemocentro)

frascos 1.320

VALOR TOTAL ESTIMADO R$

(valor por extenso)

02

LENÇOL  DESCARTÁVEL  -  Caracterís-cas  do
material:  falso  tecido  (TNT  polipropileno),
textura  firme,  gramatura  mínima  de  20
g/m2,  com  elás-co  nas  barras,  na  cor
branca, com dimensões: 2,40 m x 0,90 m.

Unidade de fornecimento: unidade

 Consta o detalhamento da especificação do
produto no item 2 do Termo de Referência
(Logotipo do Hemocentro)

Unidades 16.500

VALOR TOTAL ESTIMADO R$
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(valor por extenso)

O prazo de validade da proposta é de _____ (______) dias, contados da data de abertura do Pregão Eletrônico
nº _____/2020. (Obs.: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias).

Declaramos que no(s) preço(s) acima proposto(s), estão inclusos todos os custos necessários para o fornecimento do
material técnico, objeto do Ato Convocatório e seus anexos, bem como todas as despesas com a mão-de-obra a ser utilizada
bem como todos os tributos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e quaisquer outras
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação e que influenciem na formação dos preços desta
proposta.

Declaramos total concordância a todas as condições estabelecidas no Ato Convocatório da Dispensa de Licitação  nº 6/2020
e seus anexos. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo
determinado no Ato Convocatório e seus anexos, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: CNPJ:

Endereço: Tel/Fax:

CEP: Cidade: UF:

Banco: Agência: C/C:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome:

Endereço:

CEP: Cidade:____________________________ UF:____________

CPF: Cargo/Função

RG: Órgão Expedido:

Naturalidade: Nacionalidade:
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Local e data Nome e assinatura do responsável legal

OBS:  Inclusão na Proposta das seguintes informações:

Descrição detalhada dos itens, com indicação de todas as características dos produtos cotados, com especificações
claras e detalhadas;
Inclusão de toda e qualquer observação necessária ao conhecimento da FHB/DF que complementem as
especificações mínimas requeridas referentes aos produtos cotados.
Preço unitário e total da proposta em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso.
Razão social, endereço completo, telefone/fax, da empresa proponente, CNPJ, nome do banco, agência e n° da conta
bancária onde deseja receber os seus créditos.
Juntar todos os documentos solicitados no Ato Convocatório e seus anexos.

ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº ___/_____ – NCC/CODAG/FHB, que entre si celebram a FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA e a
empresa ________________(nos termos do Padrão nº 07/2002).

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

Pelo presente instrumento, de um lado, a FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA, pessoa jurídica de Direito Público,
inscrita no CNPJ sob o n.º 86.743.457/0001-01, com sede no Setor Médico Hospitalar Norte – Quadra 03, Conj. “A”,
Bloco 03, Brasília/DF, doravante denominada simplesmente FHB  ou CONTRATANTE,  representada neste ato pelo(a)
_______________, nacionalidade, estado civil, cargo/profissão, portador(a) do CPF/MF nº ______________________ e
da Carteira de Iden-dade nº ________________ (órgão expedidor), residente e domiciliado(a) nesta Capital, e de outro
lado,  a  empresa  ______________________,  pessoa  jurídica  de  Direito  Privado,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.º
_________________,  sediada  à  ________________(endereço,  cidade,  estado,  CEP),  doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por _______________, nacionalidade, estado civil, cargo/profissão,
portador(a)  do  CPF/MF  nº  ______________________  e  da  Carteira  de  Iden-dade  nº  ________________  (órgão
expedidor), residente e domiciliado(a), tendo em vista o que consta no Processo nº 063.000.____/______, que passa a
fazer  parte  deste instrumento,  independentemente  de  transcrição,  têm entre  si  justo  e  acertado  a  celebração do
presente CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS, nos termos da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, da Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 40.512, de 13 de março de 2020 e do Decreto nº 40.475, de 28 de
fevereiro de 2020, por meio da Dispensa de Licitação nº ___/2020, na forma e condições seguintes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos da Proposta (), da Dispensa de licitação nº  (), da Jus-fica-va de Dispensa de
Licitação ()  e  da  autorização da autoridade competente (),  nos  termos da Lei  Federal  n°  13.979/2020,  da  Medida
Provisória nº 926/2020, do Decreto n° 40.512/2020, do Decreto n° 40.475/2020, da Lei n° 10.520/2002, regulamentada

pelo  Decreto  nº  10.024/2019,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  dos  Decretos  Distritais  nºs  26.851/2006
e 35.831/2014, e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666/1993, além das demais normas per-nentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1.  Aquisição  de  ÁLCOOL  ETÍLICO  70%  e  LENÇOL  DESCARTÁVEL,  visando  atender  às  demandas  da  Fundação
Hemocentro de Brasília frente à atual situação de emergência em saúde pública e pandemia declarada pela Organização
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Mundial  de Saúde (OMS),  em decorrência do novo coronavírus (COVID-19),  conforme Termo de Referência e  seus
Anexos (42459891). 

3.2. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM 1 – ÁLCOOL ETÍLICO 70%

Especificação  do
material:

ÁLCOOL ETÍLICO 70% 1 L - álcool 70 °INPM ou 77 °GL, acondicionado em frasco plás-co
resistente com tampa rosqueável.

O material deverá apresentar registro na ANVISA.
Junto a cada entrega deverá ser enviado o cer-ficado de análise do lote.

Forma de apresentação: frasco com 1 L

QuanMtaMvo  a  ser
adquirido:

 1.320 frascos

Setores usuários: ASHEMO, BSCUP, GEAMB, GECQ, GEPROD, UTEC, NUCOL, NUFAR, NULABE, NUSUT e SSHMT

Código FHB: 22009

Consumo Médio Mensal EsMmado:  330 frascos 

ITEM 2 – LENÇOL DESCARTÁVEL

Especificação  do
material:

LENÇOL DESCARTÁVEL -  Caracterís-cas  do material:  falso tecido (TNT polipropileno),  textura
firme, gramatura mínima de 20 g/m2, com elás-co nas barras, na cor branca, com dimensões:
2,40 m x 0,90 m.

Unidade de fornecimento: unidade

QuanMtaMvo  a  ser
adquirido:

  16.500 unidades

Setores usuários: ASHEMO, GEAMB, NUCOL e ODONTOLOGIA

Código FHB: 20002

Consumo Médio Mensal EsMmado: 4.130 unidades

CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA DO MATERIAL

4.1. O material deverá ser entregue no Núcleo de Material da Fundação Hemocentro de Brasília (FHB), no Setor Médico
Hospitalar Norte (SMHN), Quadra 03, Conjunto A, Bloco 03, Asa Norte, Brasília-DF, CEP 70710-908, de segunda a sexta-
feira, das 8h às 11h e das 14h às 17h.

 4.2. Prazo de entrega: a entrega dos materiais deverá ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados a
par-r do recebimento da nota de empenho.

 4.3. O material será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) defini-vamente, após verificação da conformidade dos materiais com as especificações destes constantes do edital e
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da proposta e sua consequente aceitação, o que se dará em até 20 (vinte) dias corridos após o recebimento provisório,
caso o material esteja de acordo com o solicitado em edital.

4.3.1. No caso de reprovação do objeto, a subs-tuição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após
ser no-ficada.

4.3.2. Durante o período de validade dos materiais, a CONTRATADA deverá subs-tuir os defeituosos ou com avaria, às
suas expensas, sem ônus para a FHB, em até 30 dias corridos, após ser no-ficada.

4.4. Após recebimento defini-vo do objeto, será atestada a nota fiscal para efeito de pagamento.

4.5. Se a CONTRATADA deixar de entregar, injus-ficadamente, o material dentro do prazo estabelecido, sujeitar-se-á às
penalidades impostas pela legislação vigente e penalidades con-das no edital.

4.6. O produto deverá conter em seu material de embalagem rótulo/e-queta onde constem, no mínimo, as seguintes
informações em língua portuguesa: caracterís-cas, quan-dade, prazo de validade, lote (quando for o caso) e origem.

4.7. É  obrigação da CONTRATADA a reparação dos vícios verificados nos materiais  dentro do prazo de validade do
objeto, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 618 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), c/c o art.
69 da Lei nº 8.666/93 e o art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS MATERIAIS

Os materiais deverão apresentar validade mínima 8 (oito) meses no ato da entrega.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

A  vigência  da  contratação  terá  prazo  de  duração  de  até  06  (seis)  meses  e  poderá  ser  prorrogada  por  períodos
sucessivos,  enquanto  perdurar  a  necessidade  de  enfrentamento  dos  efeitos  da  situação  de  emergência  de  saúde
pública, com base no art. 4º-H da Lei Federal n° 13.979/2020.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. A FHB, por meio de ato próprio, e com amparo no art.  67 da Lei  nº 8.666/93, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

7.2. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual compe-rá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  co-responsabilidade  da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.4. O executor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário  à  regularização  das  faltas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR

O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______ (_______) ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº. ______, de ______, enquanto a
parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
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I – Unidade Orçamentária: ____;

II – Natureza da Despesa: _______________;

III – Fonte de Recursos: _________;

IV – Programa de Trabalho: ___________________.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze)  dias corridos,  contados a par-r da data final do período de
adimplemento, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento. 

10.2. Para que seja efe-vado o pagamento deverá ser verificada a regularidade da CONTRATADA perante a Secretaria de
Fazenda do Distrito Federal (SEF/DF), a Fazenda Nacional, a Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garan-a por
Tempo de Serviço (CRF/CEF), a Seguridade Social e a Jus-ça Trabalhista (Cer-dão Nega-va de Débitos Trabalhistas -
CNDT).  Nesse sen-do,  é  necessária  a  apresentação das  Cer-dões Nega-vas  de  Débitos emi-das pelos  respec-vos
órgãos em plena validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas.

10.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar Cer-dão Nega-va de Débitos ou Cer-dão Posi-va com Efeito de Nega-va,
emi-da pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser ob-da
através do site www.fazenda.df.gov.br,. Se a CONTRATADA possuir sede ou domicílio fora do Distrito Federal, deverá
também apresentar as Cer-dões emi-das pelas  Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA,
em plena validade. (inteligência do art. 173, da LODF).

10.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe-vo pagamento de acordo com a variação pro rata

tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme Decreto nº 37.121/2016.

10.3.1. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que
lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária.

10.4. O executor do contrato ou seu subs-tuto somente atestará e liberará o documento fiscal para pagamento quando
cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

10.5. Havendo erro no documento fiscal ou ainda circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o documento
será devolvido à CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que sejam  providenciadas  as  medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Fundação Hemocentro de Brasília.

10.6. A falta de manutenção das condições de habilitação poderá ser considerada inadimplência contratual para fins de
aplicação de penalidades e rescisão unilateral da avença.

10.7. A fatura deverá ser emi-da pela CONTRATADA obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado
nos documentos de habilitação e da proposta e no contrato, não se admi-ndo faturas emi-das com outros CNPJ.

10.7.1.  A  Nota  Fiscal/Fatura  que  con-ver  erro  será  devolvida  à  CONTRATADA  para  re-ficação  e  reapresentação,
iniciando a contagem dos prazos fixados para o atesto a par-r do recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida, não
cabendo atualização financeira sob nenhuma hipótese.

10.8. Se a CONTRATADA -ver sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome
do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e
agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767/11.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

11.1. Na execução do presente Contrato as partes devem cumprir fielmente as normas de combate à corrupção, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administra-va (Lei nº 8.429/1992) e a Lei An-corrupção (Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº
37.296/2016).
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11.2. O servidor ou empregado público não deve, direta ou indiretamente, solicitar, insinuar, aceitar ou receber bens,
benePcios ou quaisquer vantagens materiais  ou imateriais,  para si  ou para outrem, em razão do exercício de suas
atribuições, cargo, função ou emprego público., de acordo com o "caput" do art. 10 do Anexo II do Decreto nº 37.297,
de 29 de abril de 2016.

11.2.1.  Não  serão  considerados  como  bens  e  vantagens  de  natureza  indevida  as  condecorações,  honrarias  e
reconhecimentos protocolares recebidos de governos,  organismos nacionais e internacionais  ou en-dades sem fins
lucra-vos, nas condições em que a lei e o costume oficial admitam esses benePcios; os brindes de distribuição cole-va a
Xtulo  de  divulgação  ou  patrocínio  es-pulados  contratualmente  por  ocasião  de  eventos  especiais  ou  em  datas
comemora-vas, nos limites do contrato; os presentes de menor valor realizados em razão de vínculo de amizade ou
relação pessoal ou decorrentes de acontecimentos no qual seja usual efetuá-los; e  ingressos para par-cipação em
a-vidades, shows, eventos, simpósios, congressos ou convenções, desde que ajustados em contrapar-da de contrato
administra-vo ou convênio, conforme incisos I ao IV do § 2º, art. 10, do Anexo II do Decreto nº 37.297 de 2016. 

11.3. Na execução do presente Contrato é vedado à CONTRATANTE e a CONTRATADA e/ou seu empregado ou qualquer
representante criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato.

11.4.  Havendo  irregularidades  neste  instrumento,  entre  em  contato  com  a  Ouvidoria  de  Combate  à  Corrupção,
pelo telefone 0800-6449060, conforme Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste contrato, do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao regular cumprimento das cláusulas contratuais.

12.2.  Manter,  durante a  vigência  do contrato,  em compa-bilidade  com as  obrigações  assumidas,  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.3. Apresentar ao ente público CONTRATANTE:

I – até o quinto dia ú-l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da
execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

12.4. Pagar os salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

12.5. Responder pelos danos causados por seus agentes.

12.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão
de seus  empregados,  trabalhadores,  prepostos  ou representantes,  dolosa  ou culposamente,  à  Administração  ou a
terceiros.

12.7. Responsabilizar-se pelas despesas com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros,  deslocamento de pessoal,  prestação de  garan-a e  quaisquer  outras que  incidam ou venham a  incidir  na
execução do contrato.  Assim,  a  CONTRATADA declarará  a  inexistência de possibilidade de transferência  ao Distrito
Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos,
bem como a inexistência de formação de vínculo empregaXcio entre os empregados da CONTRATADA e a Administração
Pública do Distrito Federal.

12.8. Não se u-lizar, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do ar-go 7°, inciso II, do Decreto n° 32.751, de
2011, que dispõe sobre a vedação do nepo-smo no âmbito da administração pública do Distrito Federal.

12.9. Respeitar os termos es-pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27
de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório
contra a mulher.

12.10. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Contrato;

12.11. Comunicar à Administração da FHB, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos  que antecedem o prazo de
vencimento da entrega dos materiais, os mo-vos que impeçam ou impossibilitem o seu cumprimento, com a devida
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comprovação.

12.12. Guardar sigilo sobre as informações ob-das em decorrência do cumprimento do Contrato.

12.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-ta-vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa-sfatório para atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993.

12.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os ar-gos 12, 13, 18 e 26, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). Esse dever implica a obrigação de, a critério da Administração,
subs-tuir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar do recebimento da no-ficação, o produto com avarias ou defeitos.

12.15.  Abster-se  de  inicia-vas  que  impliquem ônus  para  a  CONTRATANTE,  se  não previstas  neste  instrumento ou
expressamente autorizadas pela Fundação Hemocentro de Brasília.

12.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto do Contrato que se fizerem
necessários, até o limite permi-do na legislação vigente.

12.17. É proibido à CONTRATADA usar de mão de obra infan-l, sob pena de rescisão do Contrato e a aplicação de multa,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 8.666/93, Lei Distrital nº 5.061/2013 e demais
normas cabíveis. Além disso, não é permi-do a u-lização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi-r a u-lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.18. Atender ao disposto na Lei  Distrital  nº 5.087/2013 quanto à regularidade no atendimento às obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela-vas a seus empregados.

12.19. Atender ao disposto na Lei Distrital nº 5.448/2015 quanto à proibição do uso de conteúdos preconceituosos e
discriminatórios. Portanto, durante a execução do contrato fica vedado o uso de conteúdo discriminatório: contra a
mulher, que incen-ve a violência ou que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou qualquer outro que
represente qualquer -po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade,
sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos do que
dispõe a Lei 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital 38.365/2017.

12.20. Declarar que cumpre com a reserva de vagas às pessoas com deficiência ou usuários reabilitados pela Previdência
Social, conforme percentual previsto no art. 93 da Lei 8.213/1991 (Anexo 1), se a empresa da CONTRATADA possuir 100
(cem) ou mais empregados.

12.21. Declarar que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019 (Anexo 1) que prevê a proibição de par-cipação, direta ou indireta, de
licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, agentes públicos de
órgãos ou en-dades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu-vo do Distrito Federal contratante ou
responsável pela licitação.

12.22 Efetuar a entrega dos materiais em conformidade com as especificações, condições e prazos previstos no edital e
seus anexos e na nota de empenho e no contrato, no prazo e local indicado pela Fundação Hemocentro de Brasília, em
estrita observância às especificações do edital e da proposta, acompanhados da respec-va nota fiscal/fatura, constando
detalhadamente nos materiais as indicações de marca, fabricante, modelo, -po, procedência, lote e prazo de validade.

12.23. Se a CONTRATADA deixar de entregar, injus-ficadamente, o material dentro do prazo estabelecido, sujeitar-se-á
às penalidades impostas pela legislação vigente e penalidades con-das no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  de  acordo  com  as  cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

13.2. Comunicar à CONTRATADA quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do bem objeto deste Contrato.

13.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.
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13.4. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais após prévio procedimento administra-vo,
garan-do previamente o direito à ampla defesa.

13.5. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto contratual, por meio de servidor designado para tal fim pela
autoridade competente do órgão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O atraso injus-ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a CONTRATADA à
multa prevista no Edital, descontada da garan-a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art.
87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, bem como inves-r-se na posse
de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

14.2 Das espécies:

14.2.1 Se a CONTRATADA não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garan-da a prévia defesa, está sujeita às
seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006 (a integralidade do referido decreto
consta  no  Anexo  2  deste  Contrato),  alterado  pelos  Decretos  nºs:  26.993/2006,  de  12/07/2006;  27.069/2006,  de
14/08/2006; Decreto nº 35.831/2014, de 19 /09/2014; e 36.974, de 11/12/15:

I – advertência;

II – multa; e

III – suspensão temporária de par-cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito
Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come-da.

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo-vos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior;

14.2.1.1 para a CONTRATADA através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a CONTRATADA será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas  no Edital e no Contrato e das demais cominações legais,
aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come-da;

14.2.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec-vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

14.2.2 Da advertência:

14.2.2.1 A advertência é o aviso por escrito, emi-do quando a CONTRATADA descumprir qualquer obrigação, e será
expedido:

I – pelo Centro de Compras, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

II – pelo ordenador de despesas da FHB se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em re-rar a nota de empenho ou assinar o Contrato;

14.2.3 Da multa:

14.2.3.1 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas da FHB, por
atraso injus-ficado na entrega ou execução do Contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I  -  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso,  na entrega de material  ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter excepcional, e a critério da FHB, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
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previsto para o inadimplemento completo da obrigação CONTRATADA;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV  -  15%  (quinze  por  cento)  em caso  de  recusa  injus-ficada do  adjudicatário  em assinar  o  Contrato  ou re-rar  o
instrumento equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Administração,  recusa  parcial  ou  total  na  entrega  do
material,  recusa  na  conclusão  do  serviço,  ou  rescisão  do  Contrato/  nota  de  empenho,  calculado  sobre  a  parte
inadimplente; e

V- até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
Contrato, exceto prazo de entrega;

14.2.3.2 A multa será formalizada por simples apos-lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e
será executada após regular processo administra-vo, oferecido à CONTRATADA a oportunidade de defesa prévia, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no-ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93,
observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan-a depositada do respec-vo Contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e

III - mediante procedimento administra-vo ou judicial de execução;

14.2.3.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garan-a prestada, além da perda desta, responderá à CONTRATADA
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral  de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente,  que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente;

14.2.3.4  O atraso,  para efeito de cálculo  de multa,  será contado em dias corridos,  a  par-r do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega ou execução do Contrato, se dia de expediente normal na repar-ção interessada, ou no
primeiro dia ú-l seguinte;

14.2.3.5 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec-vos custos de cobrança;

14.2.3.6 A multa poderá ser aplicada cumula-vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta
come-da, consoante o previsto do subitem 14.2.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade;

14.2.3.7  Decorridos  30  (trinta)  dias  de  atraso,  a  nota  de  empenho  e/ou  Contrato  deverão  ser  cancelados  e/ou
rescindidos, exceto se houver jus-ficado interesse da unidade CONTRATANTE em admi-r atraso superior a 30 (trinta)
dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 14.2.3.1;

14.2.3.8 A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.2.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual
que não ensejam penalidades;

14.2.4 Da Suspensão

14.2.4.1 A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par-cipar de licitação e de contratar
com a FHB, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da
 CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins-tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de
2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi-da pelo CENTRO DE COMPRAS, a  CONTRATADA
permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo estabelecido Edital e seus Anexos, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten-cada,
de forma defini-va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta,  não  celebrar  o  Contrato,  ensejar  o  retardamento  na  execução  do  seu objeto,  falhar  ou  fraudar  na
execução do Contrato; e
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IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje-vando obter, para si ou para
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra-cado atos ilícitos visando a frustrar os obje-vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

14.2.4.2 A penalidade de suspensão será aplicada pela autoridade competente da FHB;

14.2.4.3 As penalidades serão aplicadas em caso descumprimento das obrigações no âmbito do procedimento licitatório
e na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re-rar a nota de empenho ou assinar o Contrato;

14.2.4.4 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal;

14.2.4.5 O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas
forem pra-cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões;

14.2.5 Da Declaração de Inidoneidade

14.2.5.1.  A  CONTRATADA poderá  ser  declarada inidônea  para  licitar  ou contratar  com a  Administração,  quando  a
empresa, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, pra-cando falta grave, dolosa ou reves-da de
má-fé. A declaração de inidoneidade terá efeito enquanto perdurarem os mo-vos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a FHB pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de suspensão aplicada;

14.2.5.2 A declaração de inidoneidade será aplicada pela Diretora Presidente da FHB, à vista dos mo-vos informados na
instrução processual;

14.2.5.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua ex-nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en-dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu-vo do Distrito Federal,
e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993;

14.2.6 Das Demais Penalidades

14.2.6.1  As  licitantes  que  apresentarem  documentos  fraudulentos,  adulterados  ou  falsificados  estarão  sujeitas  às
seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer-ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro)
meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 14.2.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 14.2.4.3 e 14.2.4.4;

14.2.6.2 As sanções previstas nos subitens 14.2.4 e 14.2.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais
que, em razão dos Contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - Tenham sofrido condenação defini-va por pra-carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

II - Tenham pra-cado atos ilícitos, visando frustrar os obje-vos da licitação; e

III- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra-cados;

14.3 Do Direito de Defesa

14.3.1 É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária
ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec-va no-ficação;

14.3.2 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra-cou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar  sua  decisão,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
do recurso, sob pena de responsabilidade;

14.3.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Cláusula, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,
e considerar-se-ão os dias consecu-vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;
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14.3.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da
sanção será formalizada por despacho mo-vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
devendo constar:

I - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - O prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - O fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

14.3.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente
para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí-o www.compras.df.gov.br,  inclusive para o
bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços
do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man-dos por órgãos ou en-dades da
Administração Pública do Distrito Federal;

14.3.6  Ficam desobrigadas  do  dever  de publicação no  Diário  Oficial  do Distrito  Federal  as  sanções  aplicadas  com
fundamento nos subitens 14.2.2 e 14.2.3 desta cláusula de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples
apos-lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993;

14.4 Do Assentamento em Registros

14.4.1 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa;

14.4.2 As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou;

14.5 Da Sujeição a Perdas e Danos

14.5.1 Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações,
previstas neste Termo, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à FHB pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais;

14.6 Disposições Complementares

14.6.1 As sanções previstas nos subitens 14.2.2, 14.2.3 e 14.2.4 da presente cláusula serão aplicadas pelo ordenador de
despesas da FHB;

14.6.2 Os prazos referidos nesta cláusula só se iniciam e vencem em dia de expediente na FHB;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUSTENTABILIDADE

A CONTRATADA deverá atender, na execução do contrato, aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei
Distrital  nº  4.770/2012,  em  conformidade  com  o  Decreto  nº  7.746/2012,  que  regulamenta  o  art.  3º  da  Lei  no
8.666/1993, devendo ser observados os requisitos ambientais  com menor impacto ambiental  em relação aos seus
similares.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi-vo, com amparo no art. 65
da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

16.2. A alteração de valor contratual, decorrente de reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista
no  Contrato,  bem como  o  empenho  de  dotações  orçamentárias,  suplementares,  até  o  limite  do  respec-vo  valor,
dispensa a celebração de aditamento.

16.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,  acréscimos ou supressões ao objeto
contratado, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 4º-I da Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL
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O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, inciso II,  da Lei 8.666/93, desde que não seja
caso de rescisão unilateral.

PARÁGRAFO ÚNICO - A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

18.1. O Contrato poderá ser rescindido:

18.1.1. Por ato unilateral da FHB, reduzido a termo no respec-vo processo, observado o disposto nos art. 77, 78 da Lei
nº  8.666/93,  sujeitando-se  a  CONTRATADA  às  consequências  determinadas  pelo  art.  80  desse  diploma legal,  sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

18.1.2.  Quando  findar  a  situação  emergencial  de  saúde  pública  de  importância  internacional  decorrente  do  novo
Coronavírus, consoante disposto no art. 4º da Lei 13.979/2020.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo-vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DÉBITOS PARA COM A FHB

Os débitos da CONTRATADA para com a FHB, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A-va e cobrados
mediante execução na forma da legislação per-nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do
Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

20.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia ú-l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Fundação Hemocentro de Brasília.

20.2. Aplica-se a Lei Distrital nº 5.575/2015 que dispõe sobre a publicação, no Portal da Transparência, da súmula dos
contratos e adi-vos celebrados pelo Distrito Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias ao presente contrato,
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Representante da Contratante

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

Diretora(o)-Presidente

Representante da Contratada

CONTRATADA

Cargo
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ANEXO 1 - DECLARAÇÕES

1.1. DECLARAÇÃO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DO DECRETO 39.860/2019

Declaro  para  os  devidos  fins  que  cumpro  com a  proibição  de  par-cipação,  direta  ou  indiretamente,  de  licitação,
contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos ou
en-dades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu-vo do Distrito Federal contratante ou responsável
pela licitação con-da no Decreto 39.860 de 30/05/2019, em especial o art. 1º conforme abaixo:

"Art. 1º Não poderá par(cipar, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou serviço e do

fornecimento de bens a eles necessários,  agente público de órgão ou en(dade da Administração Pública Direta ou

Indireta do Poder Execu(vo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação.

§1º A vedação do caput se aplica para as condições de proprietário, controlador, administrador, gerente ou diretor de

pessoa jurídica independentemente das denominações adotadas e do nível quan(ta(vo ou qualita(vo de par(cipação

no capital ou patrimônio.

§2º A vedação do caput aplica-se aos executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úl(mos cinco

anos como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas en(dades contratadas.

§3º A vedação do caput aplica-se ao agente público licenciado ou afastado por qualquer mo(vo e a qualquer :tulo.

§4º Considera-se par(cipação indireta, para fins do disposto neste ar(go, a existência de qualquer vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa ?sica ou jurídica, e o licitante

ou  responsável  pelos  serviços,  fornecimentos  e  obras,  incluindo-se  os  fornecimentos  de  bens  e  serviços  a  estes

necessários.

§5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros de comissão de licitação."

Local, data

Nome e assinatura do responsável legal

1.2. DECLARAÇÃO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DA LEI 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991.

Declaro para os devidos fins que os serviços prestados por esta empresa cumprem com a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitação da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:

" Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco

por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte

proporção:

I - até 200 empregados...........................................................................................2%;

II - de 201 a 500......................................................................................................3%;

III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;

IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%.

V - (VETADO).              (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 1o  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por

prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imo(vada em contrato por prazo indeterminado somente

SEI/GDF - 43116489 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&ac...

21 de 31 09/07/2020 13:58



poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência

Social.                      (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 2o  Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemá(ca de fiscalização, bem como gerar dados e

esta:s(cas  sobre  o  total  de  empregados  e  as  vagas  preenchidas  por  pessoas  com  deficiência  e  por  beneficiários

reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às en(dades representa(vas dos

empregados ou aos cidadãos interessados.                  (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 3o  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa com deficiência, excluído o

aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de

1o de maio de 1943.                   (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)

§ 4o  (VETADO).                   (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)"

Local, data

Nome e assinatura do responsável legal

ANEXO 2 - DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES

ITEM 1: As partes do contrato deverão observar as atualizações posteriores do norma-vo em questão;

ITEM 2: Do Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006 (transcrição do norma-vo na data de 19/12/2019):

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7.

Alterações:

Decreto nº 26.993, de 12/07/2006 – DODF de 13/07/06.

Decreto nº 27.069, de 14/08/2006 – DODF de 15/08/06.

Decreto nº 35.831, de 19/09/2014 – DODF de 22/09/14.

Decreto nº 36.974, de 11/12/2015 – DODF de 14/12/15.

Regula a aplicação de sanções administra-vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de
Licitações e Contratos Administra-vos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL,  no  uso das  atribuições  que lhe  confere o  ar-go 100,  inciso  VII,  da  Lei
Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos ar-gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei
Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras ins-tuída nos termos da Lei Distrital n°
2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências ins-tuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri-va de direitos pelo não comprimento das normas de
licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacionale das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente decreto.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.
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Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri-va de direitos pelo não cumprimento das normas de
licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 7o da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacionale das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no presente Decreto.”;

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri-va de direitos pelo não cumprimento das normas de
licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 7º da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e inexigibilidade
de licitação,  nos  termos do que  dispõe  a  legislação vigente,  e  ainda  às  licitações  realizadas  pelas  Administrações
Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, garan-da a prévia defesa,
estão sujeitas às seguintes sanções:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 2o As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan-da a prévia
defesa, estão sujeitas às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de par-cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito
Federal:

a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta,  não celebrar o contrato,  deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou contratado será
descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come-da;

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “A” DO INCISO III DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE
15/08/06.

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro do
prazo de validade de sua proposta,  não celebrar o contrato,  deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal;  a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta come-da;

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, a penalidade será aplicada
por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come-da.

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “B” DO INCISO III  ART.  2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE
15/08/06.

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a penalidade
será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come-da.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo-vos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
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penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

NOVA REDAÇÃO DADA INCISO IV DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo-vos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  contratada  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar-go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec-vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

NOVA REDAÇÃO DADA AO PARÁGRAFO ÚNICO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar-go poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
II, facultada a defesa prévia a interessada, no respec-vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.”

SUBSEÇÃO I

DA ADVERTÊNCIA

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emi-do quando o licitante e/ou contratado descumprir qualquer obrigação, e
será expedido:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emi-do quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação,
e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra
para o órgão par-cipante do Sistema de Registro de Preços;

II  -  pelo  ordenador  de  despesas  do  órgão  contratante  e/ou  par-cipante  do  Sistema  de  Registro  de  Preços,  se  o
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re-rar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO III DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em re-rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

SUBSEÇÃO II

DA MULTA

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injus-ficado na entrega ou execução
do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art.  4º  A  multa  é  a  sanção  pecuniária  que  será  imposta  ao  contratado,  pelo  ordenador  de  despesas  do  órgão
contratante, por atraso injus-ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante,
por atraso injus-ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I  -  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso,  na entrega de material  ou execução de serviços,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta)
dias de atraso:.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF DE 22/09/14.

I  -  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso,  na entrega de material  ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
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décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e
a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF DE 22/09/14.

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter  excepcional,  e  a  critério  do órgão contratante,  quando o  atraso ultrapassar  30 (trinta)  dias,  não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste ar-go;

IV  -  15%  (quinze  por  cento)  em caso  de  recusa  injus-ficada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  re-rar  o
instrumento equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Administração,  recusa  parcial  ou  total  na  entrega  do
material,  recusa  na  conclusão  do  serviço,  ou  rescisão  do  contrato/nota  de  empenho,  calculado  sobre  a  parte
inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto
prazo de entrega.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006  - DODF DE 13/07/06.

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 19/09/14 – DODF DE 22/09/14.

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula
do contrato, exceto prazo de entrega.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos-lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 193 e
será executada após regular processo administra-vo, oferecido ao contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no-ficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993,
observada a seguinte ordem:

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 1º A multa será formalizada por simples apos-lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e será executada após regular processo administra-vo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no-ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan-a depositada do respec-vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra-vo ou judicial de execução.

§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garan-as, o seu valor será atualizado, a par-r da
data da aplicação da penalidade, pela variação do Índice Geral  de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio
Vargas.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan-a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela
sua  diferença,  devidamente  atualizada  pelo  Índice  Geral  de  Preços  –  Mercado  (IGP-M)  ou  equivalente,  que  será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.
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§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garan-a prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela
sua  diferença,  devidamente  atualizada  pelo  Índice  Geral  de  Preços  –  Mercado  (IGP-M)  ou  equivalente,  que  será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par-r do dia seguinte ao do vencimento
do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repar-ção interessada, ou no primeiro dia
ú-l seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec-vos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumula-vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta
come-da, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos,
exceto se houver jus-ficado interesse da unidade contratante em admi-r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será
penalizado na forma do inciso II do caput deste ar-go.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste ar-go não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual
que não ensejam penalidades.

ACRESCENTADO O ART. 4-A PELO DECRETO Nº 36.974, DE 11/12/15 – DODF DE 14/12/15.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº 12.232,
de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais:

I  -  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso,  na entrega de material  ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter  excepcional,  e  a  critério  do órgão contratante,  quando o  atraso ultrapassar  30 (trinta)  dias,  não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III  -  1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injus-ficada do adjudicatário em assinar o termo
contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração;

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste
executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual;

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que
reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, respeitado o disposto nos
incisos I e II.

SUBSEÇÃO III

DA SUSPENSÃO

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a par-cipação de contratado em licitações e o impede
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o
registro cadastral  do adjudicado e/ou contratado,  no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,  ins-tuído pelo
Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, com a suspensão inscrita no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 5° A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par-cipar de licitações e de contratar
com a Administração, e,  se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro
cadastral do licitante e/ou contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins-tuído pelo Decreto  nº
25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:
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NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par-cipar de licitações e de contratar
com a Administração, e,  se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro
cadastral  da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal,  ins-tuído pelo Decreto  nº
25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os
prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi-da pela Subsecretaria de Compras e Licitações,
ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a empresa permanecer inadimplente;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi-da pela Subsecretaria de Compras e Licitações -
SUCOM,  ou  pelo  órgão  integrante  do  Sistema  de  Registro  de  Preços,  a  licitante  e/ou  contratada  permanecer
inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, ou pregão para
inclusão no Sistema de Registro de Preços, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten-cada,
de forma defini-va;

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a licitante
deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de
forma provisória, ou, em original ou cópia auten-cada, de forma defini-va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do
contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje-vando obter, para si ou para
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra-cado atos ilícitos visando a frustrar os obje-vos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no ar-go anterior e não efetuar o pagamento; a reabilitação de dará com o
pagamento.

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “C” DO INCISO IV DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE
13/07/06.

c) receber qualquer das multas previstas no ar-go anterior e não efetuar o pagamento.

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do
procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra
para o órgão par-cipante do Sistema de Registro de Preços;

II  -  o  ordenador  de  despesas  do  órgão  contratante  e/ou  par-cipante  do  Sistema  de  Registro  de  Preços,  se  o
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re-rar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em re-rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e produzirá os seguintes efeitos:

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.
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I  -  se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da
autorização de compra para o órgão par-cipante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual
período, perante todos os órgãos/en-dades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações
posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou par-cipante do Sistema de Registro de Preços, na
hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re-rar
a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas
forem pra-cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à vista dos mo-vos informados
pela Subsecretaria de Compras e Licitações.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de
origem, à vista dos mo-vos informados na instrução processual.

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste ar-go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo-vos que
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  de  sua  conduta
e após decorrido o prazo de até dois anos de sancionamento.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/200 6- DODF DE 13/07/06.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar-go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo-vos que
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  de  sua  conduta
e após decorrido o prazo da sanção.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste ar-go permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo-vos que
determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida  sempre  que  a  contratada  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  de  sua  conduta
e após decorrido o prazo da sanção.

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua ex-nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos
serão extensivos a todos os órgãos/en-dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu-vo do Distrito Federal, e à
Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua ex-nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos
serão extensivos a todos os órgãos/en-dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu-vo do Distrito Federal, e à
Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art.  7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos,  adulterados ou falsificados,  ou que por quaisquer
outros meios pra-carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer-ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro)
meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto
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III - aplicam-se a este ar-go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.

FICA ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Parágrafo único. Aplicam-se a este ar-go as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.”

FICA REVOGADO O INCISO III DO ART. 7º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão
dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 8º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão
dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini-va por pra-carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

II - tenham pra-cado atos ilícitos, visando frustrar os obje-vos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra-cados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária
ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec-va no-ficação.

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou
de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec-va no-ficação.

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior,  por intermédio da que pra-cou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar  sua  decisão,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento
do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecu-vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; só se iniciam e vencem
os prazos referidos neste ar-go em dia de expediente no órgão ou na en-dade.

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecu-vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

FICA ACRESCENTADO O § 3º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

§ 3° Os prazos referidos neste ar-go só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en-dade.

FICA REVOGADO O § 3º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da
sanção será formalizada por despacho mo-vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

FICA ACRESCENTADO O §4º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §3º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE
13/07/06.
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§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da
sanção será formalizada por despacho mo-vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para
aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí-o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio
da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito
Federal  -  e-compras,  e  aos  demais  sistemas  eletrônicos  de  contratação  man-dos  por  órgãos  ou  en-dades  da
Administração Pública do Distrito Federal.

FICA ACRESCENTADO O §5º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE
13/07/06.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para
aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí-o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio
da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito
Federal  -  e-compras,  e  aos  demais  sistemas  eletrônicos  de  contratação  man-dos  por  órgãos  ou  en-dades  da
Administração Pública do Distrito Federal.

§  5o  Ficam  desobrigadas  do  dever  de  publicação  no  Diário  Oficial  do  Distrito  Federal  as  sanções  aplicadas  com
fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos-lamento, na forma do art.
65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

FICA ACRESCENTADO O §6º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE
13/07/06.

§  6º  Ficam  desobrigadas  do  dever  de  publicação  no  Diário  Oficial  do  Distrito  Federal  as  sanções  aplicadas  com
fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos-lamento, na forma do art.
65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

NOVA REDAÇÃO DADA § 6º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

§  6º  Ficam  desobrigadas  do  dever  de  publicação  no  Diário  Oficial  do  Distrito  Federal  as  sanções  aplicadas  com
fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples apos-lamento, na forma do
art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante e/ou contratada
ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações
licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, incluir os percentuais
rela-vos a multas, e as propostas comerciais deverão mencionar expressamente a concordância do proponente aos seus
termos.
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NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 12º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos em
que o objeto exija penalidade específica.”

FICA ACRESCENTADO O ART. 13 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão
contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de Registro de
Preços.

FICA ACRESCENTADO O ART. 14º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en-dade.”

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FICA RENUMERADO O  ART. 13 PARA ART. 14 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

FICA RENUMERADO O ART. 14 PARA ART. 15 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

FICA RENUMERADO O  ART. 14 PARA ART. 15 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

FICA RENUMERADO O ART. 15 PARA ART. 16 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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